
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.061.182 - SC (2008/0113459-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS FEDERAIS 

EM SAÚDE TRABALHO SEGURIDADE PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - 
SINDPREVS/SC 

ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO ALVARENGA E OUTRO(S)
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ART. 20, §§ 3º E 4º DO CPC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, dado o caráter 
infringente da oposição, em observância ao princípio da fungibilidade recursal.
2. No tocante ao art. 535 do CPC, a recorrente não expõe as questões sobre as 
quais entende ser imprescindível o pronunciamento da Corte Regional. A 
hipótese, portanto, é de aplicação, no ponto, da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal: "Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência da 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. A matéria atinente ao dispositivo tido por contrariado (art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC) não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, tampouco a União opôs 
embargos de declaração para suprir tal omissão. Desse modo, carece o tema do 
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela qual 
não pode ser apreciado, a teor das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião 
Reis Júnior, Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2013(Data do Julgamento)
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MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.061.182 - SC (2008/0113459-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos pela União contra decisão que negou seguimento ao recurso 

especial.

Alega a interessada a existência de omissão quanto aos honorários 

advocatícios, os quais devem ser majorados, em razão do expressivo valor da causa.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.061.182 - SC (2008/0113459-9)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Ante o caráter infringente 

dos embargos de declaração, recebo-os como agravo regimental, em observância ao 

princípio da fungibilidade.

A pretensão recursal, contudo, não merece êxito, porquanto a parte 

interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento anteriormente 

firmado.

Assim, mantenho a decisão impugnada, posta nos seguintes termos: 

Trata-se de recurso especial interposto pela União, com base na 
alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO 
DE ATIVIDADE PELO DESEMPENHO DE FUNÇÃO - GADF. 
LEI DELEGADA N. 13/92, ART. 14. CÁLCULO. MAIOR 
VENCIMENTO BÁSICO DO SERVIDOR PÚBLICO. 
PRECEDENTE DO STJ E DA CORTE. PREPARO.
1. Tendo em vista que, uma vez constatada a insuficiência do 
preparo, o juízo a quo deveria intimar a parte para que 
complementasse o valor, no prazo de cinco dias, regularizando 
a situação (art. 511, § 2º, CPC), não há que se falar em 
deserção quando a própria parte vem aos autos, 
espontaneamente, complementar o pagamento.
2. Para o cálculo da Gratificação de Atividade pelo 
Desempenho de Função, de que trata a Lei Delegada n. 13/92, 
a Lei levou em consideração o maior vencimento básico do 
servidor público, mas não todo e qualquer servidor público, e 
sim aquele ao qual especificamente está sendo paga a 
vantagem em questão.
3. Agravo retido e apelações improvidos.

Alega a interessada a existência de violação, nesta ordem, dos arts. 
535, incs. I e II, e 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil.
Sustenta que os honorários fixados pelo Tribunal de origem em R$ 
1.500,00 (mil e quinhentos reais) devem ser majorados, em razão 
do valor e da complexidade da causa.
Contrarrazões às e-fls. 436/441.
É o relatório.
No tocante ao art. 535 do CPC, a recorrente não expõe as questões 
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sobre as quais entende ser imprescindível o pronunciamento da 
Corte Regional. A hipótese, portanto, é de aplicação, no ponto, da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "Inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência da fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535, CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. (...). 
1. Se o recorrente aduz ofensa ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil, mas não evidencia qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão recorrido, deixando de 
demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao mencionado 
dispositivo, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 
do Excelso Pretório. 
(...) 
5. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 1.149.228/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 18/12/2009) 

Ademais, colhe-se do aresto impugnado que a matéria atinente ao 
dispositivo tido por contrariado não foi objeto de análise pelo Tribunal 
de origem, tampouco a União opôs embargos de declaração para 
suprir tal omissão.
Desse modo, carece o tema do indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, razão pela qual não pode ser 
apreciado, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal, respectivamente transcritas: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 
na decisão recorrida, a questão federal suscitada. 

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - 
SFH. ESCOLHA UNILATERAL DO AGENTE FIDUCIÁRIO. 
POSSIBILIDADE. EXEGESE DO ART. 30, I E II, § § 1º E 2º, 
DO DECRETO-LEI N. 70/66. NOTIFICAÇÃO DO DEVEDOR 
EM 10 (DEZ) DIAS PARA PURGAR A MORA. § 1º DO ART. 31 
DO DECRETO-LEI N. 70/66. PRAZO IMPRÓPRIO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 

Documento: 1251234 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2013 Página  5 de 4



 
 

 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356 DA STF. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARATÓRIOS PARA SANAR A OMISSÃO. LEGALIDADE 
DO PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
ACÓRDÃO A QUO CALCADO EM MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
(...) 
2. É inadmissível o apelo extremo pela alínea "a" do permissivo 
constitucional quando os dispositivos tidos pelo recorrente 
como vulnerados (arts. 331, 454 e 456 do CPC) não foram 
devidamente prequestionados pelo acórdão recorrido. 
3. É imperioso que os recorrentes, em caso de omissão, 
oponham embargos de declaração para que o Tribunal a quo 
se pronuncie sobre os dispositivos infraconstitucionais tidos 
por afrontados. Entretanto, depreende-se da análise dos autos 
que os recorrentes não manejaram os imprescindíveis 
embargos de declaração. Logo, é inarredável a aplicação do 
disposto nas Súmulas n. 282 e 356 do STF. (...) 
(REsp 1.160.435/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
CORTE ESPECIAL, DJe 28/4/2011) 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego 
seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 

regimental, ao qual nego provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2008/0113459-9 REsp 1.061.182 / SC

Números Origem:  200172000054974       200204010057933       200601260496          200604000162798

EM MESA JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS FEDERAIS EM SAÚDE 

TRABALHO SEGURIDADE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA - SINDPREVS/SC

ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO ALVARENGA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações da Lei 8.112/1990

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS FEDERAIS EM SAÚDE 

TRABALHO SEGURIDADE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA - SINDPREVS/SC

ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO ALVARENGA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e lhe negou provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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